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Ata 
Segunda Fase de Workshops 

 
O Secretariado Permanente, representado pela Ministra Elena Martínez Rosso, 
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça da República Oriental do Uruguai e o 
Secretariado Pro Tempore da XXII edição da Cimeira Judicial Ibero-Americana, 
representado pela Juíza Pilar Jiménez Ortiz, Juíza Presidente da Primeira Secção do 
Supremo Tribunal de Justiça da República Dominicana, em nome de Henry Molina,  
Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e Secretário Pro Tempore, registam a 
celebração da Segunda Ronda de Trabalhos,  em Santiago do Chile, nos dias 18 e 19 de 
novembro de 2024, em cuja sessão solene de abertura foi acompanhada pela Ministra 
Gloria Ana Chevesich, Vice-Presidente do Supremo Tribunal de Justiça do Chile,  
anfitrião desta ronda de trabalhos. São registados os seguintes aspetos:  
 
Resultados das sessões de trabalho  
 
Conforme aprovado na Primeira Reunião Preparatória realizada na cidade de Brasília, 
Brasil, nos dias 8 e 9 de abril, a Segunda Ronda de Trabalhos foi realizada em Santiago, 
Chile, reunindo, presencial e virtualmente, os especialistas dos quatro grupos de 
trabalho constituídos, acompanhados pelos representantes técnicos designados pela 
Comissão Permanente de Gênero e Acesso à Justiça. 
 
Note-se que os peritos que compõem os grupos elaboraram um relatório que descreve 
os progressos nos trabalhos e atividades realizados nesta segunda ronda de seminários; 
Este relatório foi apresentado em sessão plenária pelos representantes dos países 
coordenadores de cada grupo de trabalho: 
 
Grupo 1: "Uso da tecnologia na administração da justiça: regulamentação para 
promover processos eficientes, experiências, mecanismos de monitorização ou 
supervisão de objetivos e boas práticas na gestão judicial, cibersegurança e reforço da 
cultura digital".  
 
Objetivo do grupo:  identificar, compilar e difundir experiências ibero-americanas 
(melhores práticas e padrões) onde o uso de ferramentas tecnológicas tenha sido 
relevante para tornar a prestação da justiça mais eficiente, que possa ser adotada e 
adaptada pelos países interessados da Cimeira Judicial Ibero-Americana, em benefício 
da população.  
 
Participantes:  
 

Países coordenadores 
México e Portugal 
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Especialistas País Modalidade 
Maria Jacqueline Martínez Uriarte, Chefe da 
Direção-Geral de Estatísticas Judiciárias do 
Conselho Federal da Magistratura 
(coordenadora) 

 
México 

 
Presencial 

José Ávila Virtuais 
Juíza Sandra dos Reis, Adjunta do Gabinete 
do Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça (coordenadora) 

 
Portugal 

Virtuais 

Ana Coelho, Supremo Tribunal de Justiça 
(perita) 

Presencial 

Damián I. Font, Secretário do Supremo 
Tribunal de Justiça Coord. Cimeira Nacional 

Argentina Presencial 

Fernando da Fonseca Gajardoni, Conselho 
da Justiça Federal 

Brasil Presencial 

Claudia Olivares, Chefe do Departamento de 
Projetos de TI 

 
Chile 

Presencial 

Walter Cser, Oficial Administrativo do 
Tribunal de Garantia de Puerto Montt 

Presencial 

Luis Guillermo Rivas Loáiciga, Presidente da 
1ª Câmara do Supremo Tribunal de Justiça 

Costa Rica Presencial 

Melvin Morales Monterroso, Coordenador 
IV, Membro X 

Guatemala Presencial 

Verónica Velez Torres, Conselho da 
Magistratura  

Equador Presencial 

Etéreo Armando Medina Marín, 
Coordenador do Gabinete do Conselho 
Presidencial 

Panamá Presencial 

Sigfrido Steidel Figueroa, Juiz de Recursos e 
Diretor Administrativo do Supremo 
Tribunal 

Porto Rico Presencial 

Arelis Ricourt Gómez, Juíza do Tribunal de 
Recurso 

República 
Dominicana 

Presencial 

Representantes técnicos da Comissão de Género e Acesso 
Rosa Elvira Castellanos Padilla, representante da Secretaria 
Técnica da Colômbia 

Presencial 

 
Como resultado da sessão do grupo de trabalho 1, destaca-se a recente atualização dos 
registos de casos e experiências. Desde a primeira ronda de oficinas, a plataforma 
incorporou 20 novos casos, chegando a um total de 124. O grupo aprovou tanto a 
estrutura do documento final quanto o cronograma de atividades, com o objetivo de 
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finalizar o documento para apresentação antes da Segunda Reunião Preparatória da 
Cimeira. Além disso, foram definidas boas práticas, recomendações e desafios para os 
Poderes Judiciários em relação aos seguintes tipos de casos recolhidos: (a) Serviços 
eletrónicos aos cidadãos; b) Gestão judicial para reforçar o trabalho dos tribunais; (c) 
Ferramentas de inteligência artificial, automação e digitalização; (d) Políticas de 
promoção da cultura digital; (e) Indicadores e modelos de monitorização, supervisão e 
acompanhamento; e (f) Cibersegurança. 
 
Além disso, o grupo concordou em solicitar à Comissão de Coordenação e 
Acompanhamento da Cimeira Judicial Ibero-Americana que gerencie um link na página 
da Cimeira Judicial Ibero-Americana, para que a partir da página de justiça eletrónica 
seja possível consultar a plataforma de registos de casos ou experiências de tecnologia 
aplicada à administração da justiça que estão a operar nas competências da região.  
resultado deste grupo de trabalho, que se encontra no sítio Web do PLIEJ. 
 
O relatório aprofundado e os documentos elaborados pelo grupo figuram em anexo à ata. 

Grupo 2: "Gestão criminal para crimes de alta complexidade" 

O objetivo do grupo: fornecer modelos de gestão de casos complexos, com base num 
denominador comum na Ibero-América, ligado ao respeito pelos compromissos 
assumidos e à independência e integridade dos juízes. Além disso, acelerará a 
cooperação jurídica no tratamento de processos complexos durante a fase de 
julgamento. 
 
Participantes:  

País coordenador 
Paraguai 

Especialistas País Modalidade 
Luis María Benítez Riera, Presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça do Paraguai 

 
 
 
 

Paraguai 

Presencial 

Claudia Criscioni, Membro da Jurisdição 
Especializada do Tribunal de Justiça Criminal 
para o Crime Organizado e Crimes 
Econômicos (coordenadora) 

Presencial 

Gustavo Amarilla Arnica, Magistrado do 
Tribunal de Justiça Especializado em Crime 
Organizado e Crimes Econômicos 
(coordenador) 

Presencial 

Mónica Paredes, Diretora da Cooperação 
Judiciária Internacional e Assistência 
Judiciária  

Presencial 
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Juan Jim Zaracho, Coordenador do Gabinete 
de Cooperação Internacional 

Virtuais 

Sebastián Reis Junior, juiz do Supremo 
Tribunal 

Brasil Presencial 

Ingrid Tatiana Uribe Jiménez, Magistrada 
Auxiliar da Câmara de Cassação Criminal do 
Supremo Tribunal de Justiça 

Colômbia Presencial 

Magda. Sandra Eugênia Zuñiga Morales  
Costa Rica 

Virtuais 
Aisen Herrera López, Juíza do Tribunal 
Criminal de San José  
 

Presencial 

Luis J. Suárez Magaña, Mag. da Câmara 
Constitucional do Supremo Tribunal de 
Justiça 

El Salvador Presencial 

Baloisa Marquínez, Juíza Liquidatária de 
Processos Criminais da Primeira Turma do 
Poder Judiciário 

 
Panamá 

Presencial 

José Antonio Neyra Flores, Juiz Provisório do 
Supremo Tribunal de Justiça 

Peru Virtuais 

Nuria Gisela Gonzáles Romero, Magistrada 
do Supremo Tribunal de Justiça 

Bolívia Virtuais 

Lilia Mónica López Benítez, Conselheira do 
Conselho Geral da Magistratura 

 
México 

Presencial 

José Antonio Maciel Uribe, Coordenador 
Técnico 

Virtuais 

Samantha Islas Sánchez. Técnica Virtuais 
Representantes técnicos da Comissão de Género e Acesso 

María Soledad Granado Zambrano, Secretaria Técnica do 
Chile 

Presencial 

 
Como resultado da sessão do grupo de trabalho 2, destaca-se que foi apresentada a 
quarta minuta do Guia Ibero-Americano para a Gestão Criminal de Casos Complexos, 
onde foram aprovadas as definições incorporadas; foram alcançados acordos gerais 
sobre temas específicos e de alto impacto propostos pelos membros do grupo, tendo 
sido decidido por consenso avançar com a elaboração de temas prioritários e novos 
aspetos acordados, destacando-se a aprovação da proposta de redação sugerida pelo 
representante da Secretaria da Comissão Permanente de Gênero e Acesso à Justiça. 
Além disso, foi decidido adaptar a redação às boas práticas identificadas, evitando 
referências específicas a leis ou regulamentos de cada país. 
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O relatório aprofundado e os documentos elaborados pelo grupo figuram em anexo à 

ata. 

GRUPO 3: "Perspetiva de género e intersectorial no serviço judiciário como 
garantia para a redução das barreiras no acesso à justiça" 
 
Objetivo do grupo: desenvolver uma proposta metodológica operacionalizada por 

meio de um guia que integre uma perspetiva de género, interseccional e inclusiva – nas 

sedes jurisdicionais – como ferramenta para identificar as particularidades e 

necessidades dos usuários do sistema de justiça, bem como a discriminação por género, 

etnia, idade, deficiência, orientação sexual,  estatuto socioeconómico, migrantes e 

pessoas deslocadas à força, a fim de contribuir para a redução das barreiras no acesso 

à justiça.  

Participantes:  
 

Países coordenadores 
Porto Rico e República Dominicana 

Especialistas País Modalidade 
Martha Cristina Diaz Villafaña, juíza do 
Tribunal da Relação (coordenadora) 

República 
Dominicana 

Presencial 

Zaira Girón Anadón, juíza principal do 
Tribunal de Primeira Instância 
(coordenadora) 

 
 

Porto Rico 
 

 
Presencial 

William Castillo Rivera, Conselheiro 
Presidencial 

Virtuais 

Agustina Díaz Cordero, Vice-Presidente do 
Supremo Tribunal de Justiça 

Argentina Presencial 

Paula Rebolledo, Advogada da Direção de 
Assuntos Internacionais e Direitos Humanos 
do Supremo Tribunal de Justiça 

 
Chile 

 
Presencial 

Ana María Muñoz Segura, Mag. Labor 
Chamber of the Superior Council of Justice 

Colômbia Presencial 

Rita Annabel Bravo Quijano, Juíza do 
Tribunal Nacional de Justiça da República do 
Equador 

Equador Presencial 

Jorge Mario Pardo Rebolledo, Ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça da Nação 

 
 
 

México 

Presencial 

Denise C. Lara Zapata, Diretora-Geral de 
Relações Institucionais do Supremo Tribunal 
de Justiça da Nação 

Presencial 
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Nora George, Advogada de Relações 
Institucionais do Supremo Tribunal de 
Justiça da Nação 

Virtuais 

Yazmín Cárdenas, Chefe da Unidade de 
Acesso à Justiça e Género do Poder Judiciário  

Panamá Presencial 

Gloria E. Benítez Ramírez, Magistrada da 
Vara da Infância e Adolescência 

Paraguai Presencial 

Fanny Márquez Cordero, Magistrada do 
Supremo Tribunal de Justiça 

Venezuela Virtuais 

Representantes técnicos da Comissão de Género e Acesso 
Sigem Arbaje Sido, Secretariado Técnico da República 
Dominicana  

Virtuais 

Yandra A. Chinea Zapata, representante do Secretariado 
Técnico  

Presencial 

 
Como resultado da sessão do grupo de trabalho 3, destaca-se que desde a Primeira 
Ronda de Trabalhos se fizeram progressos significativos no cronograma de trabalho e 
as seguintes ações foram cumpridas:  
 

 Análise das populações em estudo e dos grupos vulneráveis abrangidos pelo 
projeto 

 
 Desenvolvimento das particularidades, necessidades e identificação das 

barreiras enfrentadas pelos usuários do sistema no acesso à justiça nos países 
que integram a Cimeira Judicial Ibero-Americana. 

 
 Elaboração de documentos considerando: i) o contexto em que se entrelaçam os 

elementos de interseccionalidade que geram múltiplas formas de discriminação 
através de categorias e estereótipos suspeitos; ii) as normas internacionais que 
protegem os direitos violados; (iii) quadros regulamentares nacionais que 
salvaguardem estes direitos, especialmente para indivíduos ou grupos 
vulneráveis; e iv) as reparações integrais que podem ser aplicadas nos 
diferentes casos, que consolidarão uma metodologia na perspetiva 
interseccional para garantir o acesso à justiça e contribuir para a construção de 
um sistema de justiça que garanta a dignidade das pessoas.  

 
O relatório aprofundado de atividades e os documentos elaborados pelo grupo figuram 
em anexo à ata. 
 
GRUPO 4: "Transparência judicial, confiança e proximidade com as pessoas e os 
meios de comunicação social" 
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Objetivo do grupo: melhorar o conhecimento do público sobre o funcionamento 

interno do poder judicial e melhorar as formas de comunicação dos magistrados e 

órgãos judiciais, a fim de promover a transparência, democratizar o acesso à 

informação, estimular a confiança e reforçar a legitimidade da justiça. 

Participantes:  
 

Coordenadores/Coordenadores 
Brasil, Espanha e Portugal 

Especialistas País Modalidade 
Carl Olav Smith, Secretário-Geral do Superior 
Tribunal de Justiça (coordenador) 

Brasil Virtuais 

Maria del Mar Cabreja Guijarro, Magistrada 
do Tribunal Provincial (coordenadora) 

Espanha Presencial 

Laura Sofia Martins Perdigão, Técnica 
Superior do Gabinete de Comunicação do 
Conselho (coordenadora) 

Portugal Presencial 

Max Alegre Equador Virtuais 
Santos Guerra, Conselho Proprietário/ do 
Conselho Nacional da Magistratura   

El Salvador Presencial 

Verónica Lissette González Penado, 
Conselheira Proprietária/ do Conselho 
Nacional da Magistratura   

El Salvador Presencial 

Cândida Ramos Montenegro, Magda. Membro 
I do Tribunal da Relação do Poder Judiciário 

 
Guatemala 

 
Presencial 

Andrea Velasquez 
Ernesto Velázquez Briseño, Diretor da TV 
Justiça, SCJ da Nação 

México Presencial 

Marisol Hernández, Coord. de Planos e 
Programas do Supremo Tribunal de Justiça 

Panamá Presencial 

Carmen Eneida Alves Navas, Magda. Membro 
da Câmara de Cassação Civil do Supremo 
Tribunal de Justiça 

Venezuela Virtuais 

Gervasia Valenzuela Sosa, Coordenadora 
Nacional 

República 
Dominicana 

Presencial 

Sarah Elena Pérez Medina  
Representantes técnicos da Comissão de Género e 
Acesso 

 

Diana Tamayo Delegada Representante da Secretaria 
Técnica do Chile 

Presencial 
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Em resultado da sessão do grupo de trabalho 4, destaca-se que foi realizado um debate 
aberto que permitiu a participação de peritos, seguido de uma revisão detalhada do 
documento de diagnóstico sobre transparência judicial, confiança e proximidade com 
as pessoas e os meios de comunicação social. Este processo incluiu uma análise das 
questões colocadas, o que facilitou a definição dos próximos passos a dar. As principais 
realizações incluíram a conclusão da revisão do referido documento, bem como a 
definição das ações necessárias para avançar na análise e proposta de boas práticas. 
Além disso, foi definido que, como resultado, haverá os seguintes produtos: 
 

1. Documento de diagnóstico que inclui a análise de questionários, centrados na 
avaliação quantitativa e qualitativa das respostas, 
 
2. Guia de boas práticas, com recomendações práticas, visando promover a 
transparência e a comunicação institucional. 

 
O relatório aprofundado e os documentos elaborados pelo grupo figuram em anexo à ata. 
 
Note-se que os quatro grupos de trabalho cumpriram satisfatoriamente a jornada de 
trabalho e o plano de trabalho pré-estabelecido; esgotou-sea execução e 
desenvolvimento dos projetos, lançando as bases para a conclusão dos mesmos e a sua 
apresentação na última reunião preparatória, para a qual se conclui que os peritos 
membros de cada grupo de trabalho alcançaram satisfatoriamente os objetivos desta 
Segunda Ronda de Trabalhos.   
 
Participação da Comissão de Género e Acesso à Justiça  
 
Regista-se a participação da Comissão Permanente de Gênero e Acesso à Justiça na 
conclusão dos trabalhos dos grupos e na consolidação dos produtos dos projetos 
aprovados para esta XXII edição da Cúpula Judiciária Ibero-Americana. 
 
Os representantes da Comissão, que participaram presencial e virtualmente, 
contribuíram para a incorporação efetiva da perspetiva de género nos projetos.  
 
A participação da Comissão nesta fase reafirma o seu empenho na integração da 
perspetiva de género e assegura igualmente que os resultados finais dos projetos estão 
alinhados com este mandato fundamental que é um dos objetivos da Cimeira. 
 
Segunda Reunião Preparatória 
 
A Segunda Reunião Preparatória realizar-se-á em fevereiro de 2025, em Espanha, e os 
coordenadores e peritos que compõem os quatro grupos de trabalho são instados a 
submeter os produtos acabados ao Secretariado Permanente e ao Secretariado Pro 
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Tempore no decorrer do mês de dezembro, o mais tardar na primeira semana de janeiro 
de 2025, para apresentação e validação na Segunda Reunião Preparatória.  
 
Obrigado; 
 
Todos nós estamos profundamente gratos aos anfitriões desta Segunda Ronda de 
Trabalhos, o Supremo Tribunal de Justiça do Chile, na pessoa de seu Presidente, 
Ministro Ricardo Blanco Herrera e Ministra Gloria Ana Chevesich, Vice-Presidente, bem 
como toda a sua equipe de apoio à organização.  
 
Feito e assinado na cidade de Santiago do Chile, no dia 19 (dezenove) dia 19 de 
novembro de 2024. 
 
 
Ministra Elena Martínez Rosso 
Secretariado Permanente   
Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça da República do Uruguai 
  
 

  Magistrada Pilar Jimenez Ortíz  
Juiz do Supremo Tribunal de Justiça da 
República Dominicana, em nome do 
Secretário Pro Tempore 
 
 

  
 

Ministra Gloria Ana Chevesich 
Presidente do Supremo Tribunal do 

Chile Deputado 
 
 

 
 


